
 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 001/2020 À 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2020 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

20050001/2020. 

 

Pelo presente contrato celebram de um lado A CÂMARA MUNICIPAL 

DE BARAÚNA/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF n. 

08.546.178/0001-44, com sede na Rua do Horto Florestal, 506, Centro, CEP: 

59.695-000, Baraúna/RN neste ato representado por seu Presidente, o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA, portador da Cédula de Identidade nº 

275259213-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 163.119.528-07, brasileiro, 

casado, professor, residente e domiciliado na Rua Conceição Coelho, 135, 

Centro, Baraúna/RN, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 

Pessoa Jurídica, ALEXSANDRO PEREIRA DE ARAUJO 01208138405, CNPJ nº 

15.362.846/0001-49, com sede na Rua Aldo Damião, nº 506, bairro Santa 

Delmira, CEP: 59615-490, cidade Mossoró/RN, neste ato representado(a) pelo(a) 

Sr. ALEXSANDRO PEREIRA DE ARAUJO, brasileiro(a), portador(a) da cédula 

de identidade nº 1875034/SSP-RN, portador(a) do CPF nº 012.081.384-05, 

doravante denominado CONTRATADO(A), RESOLVEM CELEBRAR O 

PRESENTE TERMO DE CONTRATO REFERENTE À DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 009/2020 – PROCESSO Nº 20050001/2020 com integral 

observância da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as 

Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA VISANDO À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BARAÚNA/RN, conforme especificações contidas no processo 

administrativo referente à Dispensa de Licitação Nº 009/2020. 

 

 



 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor global estimado do contrato será de R$ 16.345,00 (Dezesseis mil 

trezentos e quarenta e cinco reais), correspondente à EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS 

DE AR CONDICIONADO EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARAÚNA/RN. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização da Dispensa de 

Licitação Nº 009/2020 – Processo Administrativo Nº 20050001/2020, realizada 

com fundamento na Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, e nas demais 

normas vigentes. 

 

 

ITEM 
 

DISCRIMINAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

UNID QTD 
VALOR UNIT 

(R$) 
VALOR TOTAL R$ 

01 

Manutenção preventiva e/ou 
corretiva de aparelhos de ar 

condicionado tipo split de 7.500 
a 9.000 Btus. 

SV 56 R$ 105,00 R$ 5.880,00 

02 

Manutenção preventiva e/ou 
corretiva de aparelhos de ar 

condicionado tipo split de 
12.000 Btus. 

SV 10 R$ 140,00 R$ 1.400,00 

03 

Manutenção preventiva e/ou 
corretiva de aparelhos de ar 

condicionado tipo split de 
60.000 Btus. 

SV 10 R$ 380,00 R$ 3.800,00 

04 

Instalação de aparelhos de ar 
condicionado tipo split – 7.500 a 

9.000 Btus. 
SV 05 R$ 215,00 R$ 1.075,00 

05 

Instalação de aparelhos de ar 
condicionado tipo split – 12.000 

Btus. 
SV 02 R$ 215,00 R$ 430,00 

06 

Instalação de aparelhos de ar 
condicionado tipo split – 60.000 

Btus. 
SV 03 R$ 545,00 R$ 1.635,00 

07 

Remoção de aparelhos de ar 
condicionado tipo split – 7.500 a 

9.000 Btus. 
SV 10 R$ 100,00  R$ 1.000,00 

08 

Remoção de aparelhos de ar 
condicionado tipo split – 12.000 

Btus. 
SV 04 R$ 105,00 R$ 420,00 

09 

Remoção de aparelhos de ar 
condicionado tipo split – 60.000 

Btus. 
SV 03 R$ 235,00 R$ 705,00 

TOTAL 16.345,00 



 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO 
4.1.  A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos do direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 c/c o inciso XII do artigo 

55 do mesmo diploma legal. 

4.2. Não será permitida a subcontratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
5.1. O Contrato em apreço tem vigência iniciada a partir de 28 de maio de 2020, e 

vigerá até 31 de dezembro de 2020, com validade e eficácia legal após a publicação do 

seu extrato na Imprensa Oficial, retroagindo os efeitos dos atos de aprovação e 

publicação, uma vez praticados, à data da assinatura do instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.2. Permitir acesso da CONTRATADA às dependências da Câmara 

Municipal de Baraúna, quando necessário, para a execução dos serviços 

objeto deste processo; 

6.1.3. Comunicar à contratada sobre qualquer irregularidade na execução 

dos serviços; 

6.1.4. Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que 

ocorra o fiel cumprimento das disposições existentes; 

6.1.5. Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a apresentação e 

aceite da nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa. 

6.1.6. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor designado, 

na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93; 

6.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a contratada prestar for 

a das especificações do contrato; 

6.1.8. Comunicar a CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, a partir da apresentação da fatura pela CONTRATADA, quando os 

valores registrados não corresponderem aos serviços efetivamente prestados 

e contratados; 

6.1.9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 

contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato; 

6.2.  Caberá à CONTRATADA: 



 

 

6.2.1. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as 

dependências da Câmara Municipal de Baraúna; 

6.2.2. Responder pelos danos causados diretamente a Câmara Municipal 

de Baraúna ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 

execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pela Câmara Municipal de Baraúna; 

6.2.3. Executar e responsabilizar-se pelos serviços contratados, conforme 

fixado na Proposta da contratada e termos da legislação vigente; 

6.2.4. Refazer os serviços que estiverem em desconformidade; 

6.2.5. Comunicar ao setor de compras da Câmara Municipal de Baraúna, 

por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário; 

6.2.6. Proceder à execução dos serviços sem nenhum problema de 

operacionalização ou dano e de forma plenamente adequada; 

6.2.7. A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, mantendo a regularidade 

fiscal com as receitas Federal, Estadual e Municipal, bem como os encargos 

trabalhistas, ou seja, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

nesta Dispensa de Licitação; 

6.2.8. O(s) serviço(s) deverá(ão) ser executado(s) de acordo com o pedido 

da Câmara Municipal de Baraúna; 

6.2.9. O Prazo do início da execução dos serviços será de até 03(três) dias 

úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 

6.2.10. Atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao 

objeto do contrato; 

6.2.11. Garantir o comportamento moral e profissional, respondendo integral 

e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação 

ou omissão, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante; 

6.2.12. Comunicar à CONTRATANTE qualquer irregularidade ocorrida o mais 

breve possível. 

6.2.13. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste 

Termo de Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da 

CONTRATANTE. 

 



 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

Câmara Municipal de Baraúna. 

7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado para esse fim deverão ser solicitadas a autoridade competente da 

Câmara Municipal de Baraúna, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATESTAÇÃO 
8.1. A atestação da fatura/Nota fiscal correspondente à execução do(s) 

serviço(s) caberá ao servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes do presente Termo Contratual correrão por conta 

dos recursos advindos do Orçamento Geral do Município, conforme 

especificação a seguir: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.001 – Câmara Municipal de Baraúna/RN 

PROGRAMA: 2001 – Manutenção das atividades da Câmara Municipal 

FONTE: 0100000000 – Recursos Ordinários 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
10.1.  A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e 

pagamento da despesa pela CONTRATANTE, mediante ordem bancária 

creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor; 

10.2.  Para EFETIVAÇÃO de cada pagamento, a CONTRATADA deverá 

apresentar, em original ou fotocópia autenticada, junto a Nota fiscal/fatura os 

seguintes documentos abaixo: 

I. Certidões Negativas junto a RECEITA FEDERAL, ESTADUAL, 

MUNICIPAL, CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF, 

TRABALHISTA (CNDT). 

10.2.1.  Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, com 



 

 

redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

10.3. A CONTRATANTE realizará a qualquer momento, inclusive antes do 

pagamento, consulta referente à inexistência de débitos trabalhistas, a qual pode 

ser efetuada mediante consulta ao sítio www.tst.jus.br bem como consulta ao 

Sistema de Cadastramento de Unificado de Fornecedores - SICAF e ao 

Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais – 

CADIN; 

10.4.  A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 

da atestação, os serviços não estiverem em perfeitas condições de uso ou em 

desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

10.5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 

termos deste Contrato. 

10.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração 

dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

10.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima 

referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim 

apurado: I = (TX) 

365 

I = (6/100) 

365 

I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

10.8. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a 

http://www.tst.jus.br/


 

 

ser apresentada posteriormente. 

10.9. A CONTRATADA não poderá se abster de cumprir o contrato 

eventualmente firmado alegando falta de pagamento nos termos dos Art. 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93, quando o referido atraso não for superior a 90 (noventa) 

dias, vindo o qual, poderá o contratado buscar, por meios legais, a resolução 

do contrato administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
11.1.  Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 

8.666/93, desde que haja interesse da administração da CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
12.1.  A critério da CONTRATANTE obriga-se a CONTRATADA a executar nas 

mesmas condições deste contrato, acréscimos e supressões do total dos 

serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93. 

12.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

cláusula, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RECISÃO 
13.1. A inexecução total ou parcial deste termo de contrato por parte da 

CONTRATADA assegurará a CONTRATANTE o direito de rescindi-lo nos termo 

do art. 77, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como nos casos 

citados no art. 78 da mesma lei, garantida a prévia defesa, sempre mediante 

notificação por escrito. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A rescisão também se submeterá ao regime previsto no 

art. 79, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
14.1.  Além da obrigação de ressarcir eventuais perdas e danos, por 

descumprimento dos compromissos contratuais definidos neste instrumento, à 

CONTRATADA poderão ser impostas, sem prejuízo das sanções elencadas nos 

artigos 81 e 88 da Lei nº 8.666/93, e garantida a prévia defesa, as seguintes 



 

 

penalidades: 

I. Advertência; 

II. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no caso de 

reincidência em falta grave; 

IV. Aplicação das sanções administrativas, conforme previsto na Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE DOS ATOS 
15.1. A divulgação resumida deste contrato será publicado na imprensa oficial, a 

encargo da CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura. 

Parágrafo Único - Nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 8.666/93, e de 

acordo com o Princípio Constitucional da Publicidade, é permitido a qualquer 

interessado o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da 

Comarca de Baraúna/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 

03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois 

de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA. 

Baraúna/RN, 28 de maio de 2020. 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARAÚNA/RN ALEXSANDRO PEREIRA DE ARAUJO 

01208138405 

 

 

MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA 

Presidente da Câmara Municipal de Baraúna/RN 

CONTRATANTE 

 

 

ALEXSANDRO PEREIRA DE ARAUJO 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 

 


